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1. Introdução 

O avanço tecnológico ocasionado pela Inteligência Artificial (IA) tem produzido 

transformações significativas nos campos do conhecimento humano, causando 

impactos desde a esfera da indústria até a esfera do direito. Tal revolução digital 

trouxe novos métodos de criação intelectual e desafios quanto à autoria e à proteção 

jurídica das obras resultantes de processos automatizados. 

Nesse contexto, tem-se a necessidade de realizar uma análise acerca dos 

impactos da IA sobre os direitos autorais, bem como a titularidade das criações 

automatizadas, principalmente diante da ausência de regulamentações específicas 

aptas a responder às demandas da Indústria 4.0. A convergência entre a Inteligência 

Artificial, Proteção de Dados e Propriedade Intelectual suscita discussões sobre a 

suficiência das legislações vigentes para assegurar segurança jurídica e equilíbrio 

social. 

Dessa forma, este estudo tem como objetivo identificar os fundamentos teóricos 

e históricos que impulsionam a tutela da privacidade, bem como da propriedade 

intelectual diante das inovações tecnológicas, analisando como os avanços da IA 

influenciam o ordenamento jurídico brasileiro e a necessidade de regulamentação 

específica para as criações e os tratamentos de dados advindos dessa nova realidade 

digital. 

 
 
 



  

 
 

2. Materiais e métodos 

 A pesquisa apresenta natureza básica e abordagem qualitativa, desenvolvida 

através de revisão bibliográfica de obras doutrinárias, artigos científicos, legislações 

nacionais e documentos oficiais. Foram consultadas bases acadêmicas e livros 

eletrônicos disponíveis na Minha Biblioteca, como também fontes normativas do 

Planalto Federal. 

 O estudo tem como fundamento a análise de textos doutrinários de Rodrigues, 

Kac e Arruda (2022), Santos, Schaal e Goulart (2024), Pinto e Nogueira (2023), entre 

outros, além da Constituição Federal de 1988, da Lei n. 9.279/1996 (Lei da 

Propriedade Industrial), da Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados) e da 

Lei n. 9.609/1998 (Lei de Software). 

 A metodologia adotada possibilitou  interpretação sistemática das normas e 

conceitos relacionados à Inteligência Artificial, à proteção de dados e à propriedade 

intelectual, identificando convergências, lacunas e os possíveis métodos de 

harmonização normativa. 

 

3. Resultados e Discussões  

 A Inteligência Artificial se consolidou como uma das principais inovações da 

quarta revolução industrial, que é caracterizada pela integração de sistemas físicos, 

digitais e biológicos. Tal avanço amplia a capacidade de aprendizado de máquinas e 

desafia os conceitos tradicionais de autoria, titularidade e responsabilidade jurídica. 

 No campo da Propriedade Intelectual, constata-se que o regime jurídico 

tradicional não contempla de forma adequada as criações geradas por algoritmos. A 

Lei n. 9.279/1996 (Lei da Propriedade Industrial) e a Lei n. 9.610/1998 (Lei de Direitos 

Autorais) restringem a proteção a pessoas físicas, deixando incertezas acerca da 

titularidade das obras produzidas por Inteligência Artificial. 

 Exemplos como o projeto Lost Tapes of the 27 Club e o sistema Flow Machines 

evidenciam que a tecnologia é capaz de reproduzir estilos artísticos e criar novas 

obras, ressurgindo o debate sobre a quem pertencem tais criações. 

 No âmbito da Proteção de Dados, a LGPD representa importante marco, porém 

ainda insuficiente para enfrentar os desafios éticos e jurídicos decorrentes do uso 

massivo de algoritmos autônomos. A ausência de diretrizes específicas acerca da 



  

 
 

transparência, responsabilização e uso de dados para treinamento de sistemas de IA 

gera insegurança jurídica. 

 Em nível internacional, o Regulamento Europeu de Inteligência Artificial propõe 

uma classificação de riscos e mecanismos de governança que servem de referência 

para o Brasil. A adoção de normas similares podem fortalecer a proteção de dados, 

bem como a inovação e a segurança jurídica. 

 Portanto, verifica-se a necessidade de criar novas categorias jurídicas capazes 

de disciplinar a titularidade das criações realizadas por sistemas autônomos, além do 

aprimoramento da LGPD, como também da criação de diretrizes específicas para o 

uso ético de algoritmos, de forma a compatibilizar inovação e direitos fundamentais. 

 

4. Considerações finais 

 A pesquisa demonstrou que a Inteligência Artificial transforma de forma 

significativa os conceitos de criação e autoria, exigindo uma revisão dos instrumentos 

legais de tutela da Propriedade Intelectual e da Proteção de Dados. 

 Os resultados indicam que o ordenamento jurídico brasileiro carece de normas 

específicas para tratar as implicações éticas, sociais e jurídicas da IA, sobretudo 

quanto à definição da autoria e à responsabilização civil por decisões automatizadas. 

 Conclui-se, portanto, que faz-se necessário a regulamentação própria da 

Inteligência Artificial, que estabeleça parâmetros de transparência, ética e 

responsabilidade, ao mesmo tempo em que se preservem a inovação tecnológica e 

os direitos fundamentais. O fortalecimento da LGPD e a criação de novas categorias 

no âmbito da Propriedade Intelectual configuram caminhos possíveis para assegurar 

segurança jurídica e equilíbrio entre o progresso tecnológico e a proteção da 

dignidade humana. 
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